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Ficha de Unidade Curricular  

 
Ciclo de Estudos Doutoramento 

Curso de Mestrado em Direito e Ciência Jurídica 
 

1. Especialidade 
 

Ciências Histórico-Jurídicas 

 
2. Docente responsável (preencher o nome completo) 

Professora Doutora Isabel Graes 

 
3. Nome da Unidade Curricular 

História da Justiça (2h/semana) 

 
4. Tema / matéria a lecionar 

 
História da Justiça em Portugal (do modelo medieval à actual problemática da realidade judiciária) 

 
5. Objectivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver) e avaliação 

 
Com esta unidade curricular pretende-se estudar numa perspectiva histórica as diversas temáticas 
judiciais, compreender a sua evolução, o modelo desenvolvido e implementado no território continental 
e nas províncias ultramarinas, sendo sempre que possível estabelecida uma análise de direito 
comparado. É ainda dado ao período actual uma especial atenção às fragilidades sentidas e à realidade 
comummente designada por “crise da justiça”. 
Os diferentes aspectos do programa ministrado serão ilustrados e acompanhados com a análise da 
legislação vigente, assim como da abordagem de textos doutrinários e decisões judiciais, sendo 
incentivado o debate.  
Ao longo do curso serão ainda convidadas individualidades de destaque do universo judiciário 
permitindo ao aluno um conhecimento mais detalhado das temáticas em apreço. 
 
Como apoio à leccionação/exposição dos seminários encontra-se disponível o acesso à plataforma 
moodle [elearning da disciplina em questão- História da Justiça] onde os alunos podem encontrar, 
sempre que possível, textos digitalizados ou em acesso livre que se relacionem com a matéria abordada, 
de modo a aprofundar os conteúdos ministrados e a poderem ser utilizados como instrumentos na 
investigação necessária à elaboração dos relatórios finais. 
 
Existindo dúvidas, os alunos podem expô-las também com recurso à plataforma zoom, sendo 
agendadas as sessões que forem necessárias dispondo aí de um contacto “directo” com a docente 
responsável pela disciplina. 
 
A avaliação pauta-se segundo o disposto no Regulamento de Avaliação da FDL, correspondendo à 
elaboração de um Relatório escrito que será exposto oralmente numa das aulas, seguido do respectivo 
debate pelos alunos. 
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6. Conteúdos programáticos 

 
I. Período medieval e moderno:  
a.  O poder judicial enquanto manifestação do poder régio. A justiça como virtude.  
b.  As instituições judiciárias, a sua especialização e profissionalização. A obediência à lei.  
c.  Os recursos. A fundamentação das sentenças.  
d.  Direito e justiça: a clemência régia; 
e.  O bom juiz; 
f. O arbítrio judicial; 
g. “Julgar contra o Direito”; 
h. Os ofícios da justiça; 
i. As inspecções e correições  

 
II. Período Contemporâneo:  

a.  Liberalismo, separação de poderes e poder judiciário. Origem e independência do poder judicial; 
b.  A construção do mapa judiciário. A justiça comum, especial e excepcional (os tribunais políticos); 
c. Os tribunais superiores; 
d. Instrumentos da justiça (a uniformização da jurisprudência a ditadura da lei e o poder de julgar); 
e. O tempo e o lugar da justiça. O activismo. A constante ameaça dos media. 

f.  A Justiça Constitucional; 
g. Os actores judiciários; 
h. Os Conselhos Disciplinares; 
i. A politização da Justiça e a judicialização da política; 
j. Entre a actual crise judiciária e o sonho de uma justiça global; 
k. Algumas fragilidades da justiça do século XXI. 
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